DECLARAÇÃO DE VOTO CONTRÁRIO AO PROJETO DE LEI N.º 723 DE 2020, FAVORÁVEL AO SUBSTITUTIVO N.º 01 DA BANCADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES. 
A bancada das Deputadas e Deputados do Partido dos Trabalhadores por discordar do projeto de lei n.º 723, de 2020 que dispõe sobre a instituição de distritos turísticos no Estado de São Paulo, sobre a utilização da logomarca “SP Pra Todos”, e sobre providências correlatas, declara voto contrário pelas razões a seguir aduzidas.
O Projeto de Lei nº 723, de 2020, enviado ao Poder Legislativo pelo Chefe do Poder Executivo e publicado no Diário Oficial do Estado (DOE) em 09 de dezembro de 2020, tramita em regime de urgência, como é de praxe, o Governador do Estado se utiliza da faculdade, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado, e com isso, em que pese não vislumbrarmos motivos da urgência na propositura, o prazo para apresentação de emendas é de apenas 3 (três) sessões, o que impede uma análise mais acurada da matéria. 

Sob o pretexto de criar as condições para estimular o desenvolvimento do turismo, de fato muito importante no nosso entendimento, o Poder Executivo apresenta um projeto de lei que é uma carta vazia, por não oferecer a política de turismo que o Estado de São Paulo carece, por ser um Estado rico em vocação e potenciais turísticos, com sua diversidade de festas e tradições, turismo cultural e histórico, além do turismo de aventuras, em todas as regiões. 

Com o argumento de instituir os distritos turísticos, sem especificar critérios e sem detalhamento necessário à compreensão da proposta, o que se extrai é que o governo pretende obter autorização legislativa para impor a logomarca “SP Pra Todos”, mais uma peça de marketing que não vem acompanhada de uma política de turismo consistente.
O projeto de lei faculta ao Poder Executivo criar distritos turísticos por meio de decretos e não por lei específica, visando estimular a atração e a implantação de empreendimentos de natureza turística, nacional e internacional.

É preocupante a inclusão de áreas particulares como distritos turísticos, eis que segundo nosso entendimento, carece o projeto de transparência no tocante aos critérios e exigências, conferindo absoluta discricionariedade ao administrador público, que por critérios subjetivos, poderá dar ensejo a preferências pessoais, o que pode ferir o princípio da impessoalidade na administração pública.

Ademais, o projeto de lei abre o precedente para que o Poder Público destine recursos públicos em área privada, promovendo a valorização da área e atendendo a interesses privados que podem não se coadunar com o interesse público. 
Em virtude do conteúdo genérico e repleto de lacunas do projeto de lei em tela, além da tramitação em regime de urgência, não houve o debate público, por meio de audiência pública com os diversos atores sociais interessados, proposta pela bancada do Partido dos Trabalhadores.
Da criação de distritos turísticos e o FUMTUR- Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos
De acordo com o que consta na Exposição de Motivos, não há semelhança entre os distritos turísticos e o Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos – FUMTUR, disposto no artigo 146 da Constituição Estadual (previsto desde a Constituição Estadual de 1967), vinculado ao Departamento de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios Turísticos – DADETUR, órgão integrante da Secretaria de Turismo que tem como objetivo a melhoria dos 210 municípios turísticos (70 estâncias e 140 municípios de interesse turísticos - MIP's), que recebem repasse por meio de convênio para o desenvolvimento de programas de melhoria e preservação ambiental, urbanização, serviços e equipamentos turísticos, ou seja, melhoria da infraestrutura local.

Os recursos do FUMTUR previstos no orçamento do Estado devem ser destinados para obras de infraestrutura turística. Conforme consta da Exposição de Motivos, os distritos turísticos pretendem criar uma nova lógica de desenvolvimento turístico, "incentivando a atração e implantação de investimentos em empreendimentos turísticos de alto impacto". O projeto de lei, no entanto, não traz o conceito de empreendimento turístico de alto impacto, e obriga o Poder Público a investir em infraestrutura para garantir a viabilidade do empreendimento privado que se deseja.

Em que pese a proposta governamental anunciar pretensos novos modelos de governança e arranjos institucionais com foco na articulação entre a iniciativa privada, entes federativos e sociedade civil, não é o que se verifica na propositura, que corresponde à autorização genérica que carece de transparência e não traz a descrição desse modelo.
De acordo com a propositura, a criação de distritos turísticos dar-se-á por meio de decreto do Governador, segundo consta, após o atendimento de critérios previstos e especificados no Regulamento e no Manual Técnico de Criação dos Distritos Turísticos e parecer favorável da instância permanente de política pública dos Distritos, alocada na Secretaria de Turismo. É importante observar que o Regulamento também será estabelecido por decreto do governador, portanto, com absoluta discricionariedade, além de não deixar claro qual será a instância permanente de política pública dos distritos.

O projeto deixa muitas lacunas a serem solucionadas por decreto que regulamentará os Distritos Turísticos e a criação de um Manual Técnico de Criação dos Distritos Turísticos a ser especificado por resolução da Secretaria de Turismo, bem como a criação de um Conselho Gestor para cada Distrito, com o objetivo de coordenar as políticas de desenvolvimento e ordenamento para o território. 

Ademais, o Governador acabou de enviar o Projeto de Lei nº 265, de 2021, que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2022, no qual deveria constar programa que trate da participação do Estado em distritos turísticos, não previsto no Plano Plurianual para o quadriênio em curso (PPA 2020-2023). A falta de planejamento do governo é patente, visto que o  Projeto de Lei  nº 723, de 2020, foi enviado antes do Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2022 e, ainda assim, o Governo do Estado não previu diretrizes de investimentos para a criação de distritos turísticos.

Nos termos do artigo 6º do Projeto de Lei, o Poder Público ficará obrigado a fazer investimentos, enquanto que de acordo com o que consta do § 1º do Artigo 6º, os parceiros privados, chamados de "empreendedores turísticos locais" "poderão" realizar investimentos em infraestrutura:

Artigo 6º - O Estado e os Municípios onde estiver situado o distrito turístico deverão disponibilizar, de acordo com as competências de cada ente e observadas as normas relacionadas ao orçamento público, a infraestrutura necessária para o desenvolvimento turístico local, mediante a abertura das vias de acesso, instalação de redes de energia de alta e baixa tensão, rede de fornecimento de água e coleta de esgoto, rede tronco de telefonia e demais obras e serviços necessários ao adequado funcionamento das atividades associadas direta ou indiretamente associadas ao turismo.
§ 1º - Os empreendedores turísticos locais poderão realizar investimentos em infraestrutura, com recursos privados, observadas as diretrizes constantes no decreto regulamentar desta lei.

A logomarca "SP PRA TODOS"

O Projeto de Lei nº 723, de 2020, dedica a Seção II - Do uso da logomarca “SP Pra Todos”, composta pelo Artigo 7º e seus §§ 1º e 2º, para tratar especialmente da logomarca e de seu uso.

Apoiado no fato de o turismo ter se tornado um dos setores econômicos que mais crescem no mundo nos últimos anos,, o governo do Estado dá importância relevante para a criação da logomarca "SP PRA TODOS", segundo argumentos trazidos na Exposição de Motivos, para identificar a política estadual de turismo e seus atrativos.

Apenas para se ter ideia da importância dada a criação da logomarca, a Exposição de Motivos apresentada pelo Secretário de Turismo, Vinicius Lummertz, tem 6 (seis) páginas das quais, pouco mais do que duas páginas são dedicadas à tentativa de justificar o objeto central do projeto de lei, a criação dos distritos turísticos, propriamente ditos. Quase quatro páginas são destinadas para justificar especificamente a criação da marca. Igual ênfase foi dada pelo Secretário durante a sua participação na reunião realizada no último dia 25 de maio com Parlamentares desta Casa, quando envidou esforço especial para destacar a importância da criação da logomarca.

A criação da logomarca pretendida não tem outra finalidade senão o propósito de criar uma retórica "marqueteira" eleitoral a ser usada nas eleições do próximo ano. Pior que isso, a pretexto de fortalecer um programa estadual de turismo, a criação por lei de uma logomarca que será estrategicamente vinculada à imagem do atual governador obrigará os próximos gestores estaduais e municipais dos territórios onde ocorrerão os distritos turísticos e os atores privados do setor de turismo a fazer uso dessa marca, até que nova lei possa revogar tal obrigatoriedade. Tenta-se sob a justificativa de interesse público obrigar todo um setor da economia a fazer uso de uma logomarca que certamente será objeto de intensa campanha para difundir o "turismo", segundo interesse e narrativa do Governo do Estado. 
É curioso destacar que, conforme consta do § 1º do Artigo 7º do Projeto de Lei (Seção II - Do uso da logomarca “SP Pra Todos”), "A utilização da logomarca em ações e campanhas realizadas por prestadores de serviços turísticos privados deverá ser precedida de autorização específica concedida pela Secretaria de Turismo".

Ainda, conforme consta do § 2º do Artigo 7º, a Secretaria de Turismo acompanhará o uso da logomarca “SP Pra Todos” por órgãos públicos e por prestadores de serviços turísticos privados e adotará as providências cabíveis em caso de utilização indevida ou inadequada.

O Projeto de Lei, mais uma vez, é vago na aplicação de penalidades ao usuário infrator da logomarca, bem como não define as providências da Secretaria de Turismo em caso de uso indevido ou inadequado da logomarca.
As Emendas apresentadas ao Projeto de lei n.º 723, de 2020.
Decorrido o prazo regimental, foram apresentadas 01 (uma) Emenda Substitutiva de autoria do então Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, Deputado Teonilio Barba, 3 (três) Emendas de Pauta (Emendas nº 01 a 03), de autoria do Deputado Adalberto Freitas, do PSL, e 12 (doze) Emendas de Pauta (Emendas nº 04 a 15), de autoria do Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores, Deputado Teonilio Barba.

As Emendas nº 01 a 03, de autoria do Deputado Adalberto Freitas, pretendem assegurar que os distritos turísticos destinarão especial atenção às pessoas com deficiência.

As Emendas apresentadas pelo Deputado Teonilio Barba, então Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo visam assegurar as condições mínimas para a viabilização da implantação dos distritos turísticos.
As Emendas 4, 9, 10, 11, 12, 13 e 15, de condicionar a criação de distritos turísticos por leis específicas e determinar quais informações deverão constar dos projetos de leis específicos e da constituição dos conselhos gestores para a formação de cada distrito. As Emendas 5 e 8, em respeito a autonomia dos Entes da Federação, visam a aprovação de lei própria pelo Município que pretende integrar um distrito turístico. A Emenda 6 tem o objetivo de prever a formação de distritos turísticos em municípios que se situam na divisa com outros Estados, onde poderá ocorrer a formação de um distrito turístico com base em atrativos turísticos situados em outro Estado da Federação. A Emenda 7 visa determinar que o Governo do Estado regulamente a implantação de distritos turísticos mediante lei específica. A Emenda 14 visa obrigar a escolha dos parceiros privados que venham a integrar distritos turísticos por meio de licitação, na forma de concorrência pública, nos termos da legislação federal.
O Substitutivo propõe um texto baseado na consolidação e incorporação das demais emendas apresentadas pela Bancada do Partido dos Trabalhadores, garantindo maior transparência e a exigência de lei específica para a criação de distritos turísticos. 
CONCLUSÃO

Discordamos da forma como o Governo do Estado poderá instituir distritos turísticos por normas e critérios que serão definidos por decreto, retirando a participação do Poder Legislativo, e deixando muitas dúvidas e lacunas por ser genérico e vazio. 
Ademais, o projeto de lei não define o processo de seleção ou escolha do parceiro privado ou dos parceiros privados, remetendo à regulamentação por decreto, deixando dúvidas e faltando com a transparência.  

Neste sentido, falta transparência ao projeto de lei no tocante à destinação de recursos públicos em área particular, dando ensejo a subjetividades do gestor público, que deveriam ser evitadas. 
Por derradeiro, é importante observar que a retórica tucana paulista pretende fazer uso de uma logomarca "SP Pra Todos" que nos faz lembrar-se da marca "Brasil, um país de todos" adotada pelos governos petistas, do Presidente Lula e da Presidenta Dilma, à frente do governo federal, quando, de fato, o Povo brasileiro passou a ser tratado como prioridade. Diferentemente, assistimos no Estado de São Paulo, já há quase quatro décadas, um processo contínuo de desmonte das políticas públicas favoráveis ao Povo paulista em favor do mercado, e sem qualquer benefício à redução das desigualdades sociais e econômicas, haja vista a o desmonte dos serviços públicos.
Ante o exposto, a Bancada do Partido dos Trabalhadores (PT) declara voto contrário ao Projeto de Lei nº 723/2020 e manifesta voto favorável ao substitutivo n.º 1 de 2021. 
Sala das Sessões, em 02 de junho de 2021.
DEPUTADA PROFESSORA BEBEL

Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores

